(=@:Â1>1S0)

[image: image1.jpg]



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO


APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO  0013161-05.2011.4.01.3500/GO

Processo na Origem: 131610520114013500

	RELATOR(A)
	:
	JUIZ FEDERAL WILSON ALVES DE SOUZA

	APELANTE
	:
	ADAILTON ROSA DE OLIVEIRA 

	ADVOGADO
	:
	MG00118190 - HUGO GONCALVES DIAS E OUTROS(AS)

	APELANTE
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO 

	APELADO
	:
	OS MESMOS 

	REMETENTE
	:
	JUIZO FEDERAL DA SUBSECAO JUDICIARIA DE URUACU - GO 


EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. EXPOSIÇÃO À POEIRA DE AMIANTO. AGENTE CANCERÍGENO. DIREITO À JUBILIAÇÃO COM 20 ANOS DE TEMPO EXPOSIÇÃO. DECRETO 97. EXPOSIÇÃO AO RUÍDO. EPI. INEFICÁCIA. CONVERSÃO DO TEMPO COMUM EM ESPECIAL. POSSIBILIDADE SOMENTE ATÉ O ADVENTO DA LEI 9.250/95.

1. Trata-se de remessa oficial e apelações sucessivamente interpostas pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL e ADAILTON ROSA DE OLIVEIRA contra a sentença de fls. 240/250 que julgou parcialmente procedente o pedido para reconhecer como especial o período laborado pelo Autor de 24.02.1987 a 13.12.1998 e 01.02.2008 a 30.09.2011. Reconheceu, ainda, o direito de utilização do fator de redução 0,83% para a conversão do tempo de serviço comum em especial referente aos períodos de 09.08.1981 a 20.12.1981; 01.08.1982 a 30.03.1983; 08.07.1985 a 30.08.1985; 01.11.1985 a 30.12.1985 e 03.02.1986 a 15.12.1986.

2. Apela a parte autora pugnando pela reforma parcial da sentença de forma a ver reconhecido como especial o período laborado de 14.12.1998 a 01.09.2001 e 05.04.2005 a 31.01.2008. Requer, ainda, que o tempo que ficou exposto ao agente nocivo amianto lhe garanta a concessão do benefício especial com 20 anos, e não 25 como disposto na sentença.

3. Apela o INSS, por sua vez, argumentando que a exposição do Autor ao amianto deu-se dentro dos limites de tolerância. Arguiu, ainda, que o uso de EPI neutralizou a insalubridade à submissão ao agente ruído em relação ao período de 01.02.2008 a 30.09.2011. Por fim, impugnou a aplicação do fator de redução aplicado pelo Juízo de primeiro grau.

4. O item 1.0.2. do Decreto 3048/99 prevê como insalubre a exposição ao amianto quando da extração, processamento e manipulação de rochas amiantíferas, dentre outras hipóteses. Além de na descrição das atividades exercidas pelo  Autor constar que o mesmo exercia atividade de vigilância em portarias e guaritas diversas da instalação industrial e na vila residencial no período de 14.12.1998 a 01.09.2001, restou assentado no laudo produzido pelo perito do juízo que o contato do Autor com a poeira de amianto dava-se de forma eventual. O mesmo entendimento, todavia, não pode ser estendido à época em que o Autor exerceu as suas funções no setor de estocagem, expedição e faturamento (fl. 58). Como operador de expedição III, o Autor auxiliava em toda área destinada ao processo de estocagem e expedição de produtos acabados, operando máquinas pesadas normalmente utilizadas nas operações de carregamento, desmonte e movimentação dos minérios (199).

5. A sujeição ao asbesto (amianto) dá ensejo ao enquadramento especial do tempo de serviço na forma dos itens 1.2.10 do Decreto 53.831/64, 1.2.12 do Anexo I do Decreto 83.080/79, 1.0.2 do Anexo IV do Decreto 2.172/97, e 1.0.2 do Anexo IV do Decreto nº 3.048/99, extraindo-se da disciplina de regência que, à exceção das situações de trabalho a céu aberto, o prazo exigido era de 15 ou 20 anos até a edição do Decreto nº 2.172/97, sendo de 20 anos a partir desse marco, inclusive para operações em céu aberto.

6. A redução do tempo para a aposentadoria especial de 25 para 20 anos em face da exposição ao agente nocivo asbesto para os trabalhadores 'a céu aberto', quando da edição do Decreto n. 2.172/1997, implica necessariamente considerar que, em época imediatamente anterior, a agressão ao organismo era, no mínimo, a mesma, justificando, assim, com base em critério científico, o reconhecimento, como especial, da atividade sujeita àquele agente nocivo, mesmo se exercida no período anterior (antes de 06-03-1997). 

7. Não se trata, aqui, de questão de direito intertemporal, isto é, não se almeja a aplicação retroativa do Decreto n. 2.172/1997: o disposto no Decreto serve apenas para comprovar que a exposição ao asbesto (amianto) aos trabalhadores a céu aberto é igualmente prejudicial à saúde, tal como dos trabalhadores em subsolo, desde momento anterior a 06-03-1997. 

8. A poeira de amianto é agente reconhecidamente cancerígeno listado na Portaria Interministerial MTE/MS/MPS nº 9, de 07/10/2014. Para o referido agente, assim, a própria Autarquia Previdenciária reconhece que a exposição do trabalhador não se sujeita a qualquer limite de tolerância e que os equipamentos de proteção individual ou coletiva não são capazes de neutralizar sua nocividade (art. 68, § 4º, do Decreto 3.048/99 e art. 284, parágrafo único, da Instrução Normativa INSS/PRES 77/2015).

9. O uso de equipamento de proteção individual - EPI, ainda que elimine a insalubridade, no caso de exposição a ruído, não descaracteriza o tempo de serviço especial prestado.

10. Em se tratando de conversão do tempo de serviço comum em especial, para fins de concessão do benefício de aposentadoria especial, o Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso repetitivo do art. 543-C do CPC/73, então vigente, decidiu que "para que o segurado faça jus à conversão de tempo de serviço comum em especial, é necessário que ele tenha reunido os requisitos para o benefício pretendido antes da Lei n. 9.032/95, de 28/4/95, independentemente do momento em que foi prestado o serviço." (EDcl no REsp 1.310.034/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/11/2014, DJe 02/02/2015).

11. Remessa necessária e apelações do Autor e do INSS parcialmente providas.

ACÓRDÃO

Decide a Câmara Regional Previdenciária da Bahia, por unanimidade, dar parcial provimento à apelação da parte autora para reconhecer a especialidade do labor prestado no período de 24.02.1987 a 13.12.1998, 05.04.2005 a 31.01.2008 e 01.02.2008 a 30.09.2011 com direito à jubilação com 20 anos, bem como dar parcial provimento à apelação do INSS e à remessa oficial para afastar o direito à conversão em especial dos trabalhos realizados sob condições comuns, nos termos do voto do Relator.

Salvador/BA, 26 de outubro de 2018.

Juiz Federal WILSON ALVES DE SOUZA 

Relator Convocado
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